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Processo de Inexigibilidade de Licitação n° 1612.0112022

Objeto: Contratação de serviço SaaS (Software as a Service) para operacionalização da
comoensação financeira entre o Regime Geral de Prev’dência Social e os regimes próprios de
previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, e entre os reg mes próprios, na hipótese de contagem recíproca de tempo de
contribuição para efei:o de ~osentadoria, em cumprimento ao estabelecido pelo Decreto n°
10.188 de 20 de dezembro de 2019 e Portaria/SEPTR/ME n° 15.829, de 2 de julho de 2020.

AUTUAÇÃO

Hoje, nesta cidade, na s~a da Comissão de Licitação, autuo a
petição que adiante se vê, do que, para constar, lavrei este termo.

Baturité/CE, 16 DE DEZEMBRO DE 2

•e ~ 4901/’
DRESID E DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Governo Municipal de Batt.rité/CE
Pra,a da Matriz SIN Palacio Entre Rios. Centro.

CEP: 62.760 000 ~.NPJ n 0738 343/0001-08
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Portaria n° 20/2022

GABIt4IETE
DO PRIEF

O PREFEITO MUNICIPAL 13€ BATURITÉ/CEARÁ, no uso das atribuições

lhe confere a Lei, RESOLVE:

Art. 1°. Alterar a Composição da Comissão Permanente de Licitação da

Prefeitura Municipal, que passa a ser constituída pelos seguintes servidores

públicos municipais:

SERVIDOR FUNÇÃO NA CPF/MF sob o no

COMISSÃO

NYLMARA GLEICE MOREIRA PRESIDENTE 009.249.643-16

DE OLIVEIRA

LUZIANE DA SILVA SECRETÁRIA 022.962.873-79

FREITAS

DAVIS JALES LEITE MEMBRO 455.827.263-49

CAMIIJA LOPES DE CASTRO SUPLENTE 03 1.950.733-38

. Art. 2°. A Comissão ora instituida será responsavel pela elaboração e julgamento

dos processos licitatórics de responsabilidade do Executivo Municipal.

Art. 3°. Revoga-se a Penaria n° 349/2021.

Ast. 4°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se; Publique-se; Cumpra-se.

PALÁCIO ENTRE RIOS — sede do Governo Municipal de Baturité, aos 11

(onze) dias do mês de abril de 2022.

Hérberlh Freitas Reis Ca’
Prefeito Municipal

Mota

Governo Municipal de BaW te/CE
Praça daMa ~ S/N. Palocio Enee Rios. Centro.

CEP aae~roO — CNPJ n° 07.387.343OOO1~O8
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PROCESSO DE INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO N° 1612.0112022

A Presidente da Comissão Permanente de Lidtação do Município de Baturité, segundo
autorização do Ordenador de Despesas do SECRETARIA DE ADMINISTRACAO,
FINANCAS E PLANEJAMENTO ( MANUTENCAO DO FUNDO DE PREVIDENCIA DE
BATURITÉ/CE), Sr. Cicero Antonio Sousa Bezerra e no uso de suas funções, vem abrir
o preseite processo de Irexigibilidade de Licitação para Contratação de serviço SaaS
(Software as a Service) para operacionalização da ccmpensação financeira entre o Regime
Geral de Previdência Soda e os regimes próprios de previdência social dos servidores
públicos da Lnião, dos Eslados, do Distrito Federal e dos Municípios, e entre os regimes
próprios, na hipótese de xrntagem recíproca de tempo de contribuição para efeito de
aposentadoria, em cumprirreito ao estabelecido pelo Decreto n° 10.188 de 20 de dezembro
de 2019 e Poraria/SEPTRIME n° 15.829, de 2 de julho de 2020.

A presente co9tratação tem arrimo no cumprimento à _ei 9.796, de 05 de maio de 1999, que
dispôe sobre a compensação financeira entre o Regime Geral de Previdência Social e os
regimes de pevidência dos servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, nos casos de contagem recíproca de tempo de contribuição para efeito de
aposentadoria e pensões.

Os artigos 3° e 4° da referida Lei definem a compensação financeira à que fazem jus o Regime
Geral de Previdência Social, como regime instituidor, e cada Regime Próprio de Previdência de
servidor público, quando na condição de regime nstituidor frente ao RGPS enquanto regime
de origem.

Em 20 de dezembro de 2019 o Decreto n° 10.188 egulamentou a Lei n°9.796 e estabeleceu o
prazo de 31 de dezembro de 2021 para adesão à compensação financeira, conforme transcrito
a seguir:

Ad. 25. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão aderir à

• compensação financeira de que trata este Decreto até 31 de dezembro de2021, sob pena de incidirem as sanções de que trata o art 7° da Lei n°9.717,
de 27 de nsvembro de 1998, e a suspensão do pagamento da compensação
financeira devida pelo RGPS.

O Decreto atribuiu à Secre~aria de Previdência da Secretaria Especial de Previdência e
Trabalho (SEPTR) do Mm stério da Economia a obrigação de disponibilizar sistema de
compensação previdenciária destinado a manter atualizado o cadastro de todos os benefícios
objeto de compensação financeira e apurar o montante devido pelos regimes. Estabeleceu
ainda que, para o processanento do requerimento de compensação financeira pelo sistema, o
INSS e os RPPS celebrarãc termo de adesão com a Secretaria Especial de Previdência e
Trabalho do Ministério da Economia e contrato com a empresa de tecnologia desenvolvedora
do sistema de compensaçãc orevidenciária.

Governo Municipal de Baturité/CE
/ Praça da Matr z S/N Paiacio Entre Rios, Centro,

CE~ 62760 000 CNPJ no 07.3 87 .343/0001-08
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Ademais, destaque-se a instituição, por meio Artigo 18° do Decreto 10.188, o Conselho
Nacional dos Regimes Própros de Previdência Social ao qual compete, dentre outras:

a) estabelecer as diretrzes para as relações negociais do INSS e dos RPPS com a
enpresa de teonolog~ responsável pelo deserwolvimento do sistema de compensação
previctenciária. (Ad. 1 3°, § 2°);

b) particbar da definição das políticas e das diretrizes gerais relativas aos RPPS. (Ad. 180,
Inciso 1);

c) propor a elaboração e a revisão de normas e proced mentos relativos aos RPPS e à
compensação financeira entre o RGPS e os RPPS e destes entre si. (Ad. 18°, Inciso II);

d) exami,ar proposições de normas e procedimentos relativos aos RPPS e à
compensação financeira entre os regimes. (Art. 18°, Inciso III);

e) propor metas e acões que contribuam para o aprimoramento dos RPPS e da
compensação financeira. (Ad. 18°, Inciso V);

f) particiDar da definição e acompanhar o desenvolvimento de sistemas reativos aos
RPPS e à compensação previdenciária. (Ad. 18°, Inciso VI);

g) acompanhar e avaliar a implementação de políticas, diretrizes gerais, metas ações e a
aplicação das norrras e dos procedimentos relativos aos RPPS e â compensação
financeira pelos entes federativos. (Ad. 18°, Inciso VIII);

Portarto, em atendimento ao Decreto n° 10.188, a Secretaria Especial de Previdência e
Trabalho do Ministério da Economia disponibilizou, conforme nformado por meio do Ofício
Circular SEI n° 4114/2020’ME de 18 de novenbro de 2020, o sistema de compensação
previdenc;ária, denominado COMPREV, desenvolvido e operacionalizado pela Empresa de
Tecnologia e nformações da Previdência — DATAPREV.

A presente contratação justifica-se primordialmente dc atendimento à Portaria n° 15.829 de 2
de julho de 2020 da Secretaria Especia de Previdência e Trabalho que dispôs sobre a
operacioralização da compensação financeira entre c Regime Geral de Previdência Social e
os regimes jxóprios de previdência social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios e destes entre s, e estabeleceu em seu Artigo 5°:

Art. 50 Nos termos do Decreto n° 10.188, de 2019, para o processamento
dos requerimentos de compensação financeira e a utilização do sistema
COMPRE? o INSS, a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios deverão, até 31 de dezembro de 2021, celebrar termo de
adesão com a Secretaria Especial de Previdência e Trabalho e contrato com
a Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência - DATAPREV.

Governo Municipal de Ba-urité/CE
Praça da Matriz, S/N, Palacio Entre Rios Centro

CEP 62760 000 CNPJ n 07387 343/0001 08
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Li:.t’ itá
S 1° As diretrizes das relações negDciais para a utilização do COMPREV
serão estabelecidas pelo Conselho Nacicnal dos Regimes Próprios de
Previdência Social, de que trata o ad. 18 do Decreto 10.188, de 2019,
observando-se que:

1- na compensação entre o RGPS e os RPPS, o custeio do sistema será
de responsabilidade do INSS até 31 de dezembro de 2021 e de cada
regime instituidor a partir de 1° de janeiro de 2022;

II - na compensação entre os RPPS, o wsteio do sistema será de
responsabilidade de cada regime instituidor, a partir de 1° de janeiro de 2021.

§ 2° Os requerimentos da compensação fnanceira entre os RPPS serão
apresentados a partir de 1° de janeirG de 2021, por meio do COMPREV,
somente pelos entes federativos que celebrarem o termo de adesão e o
contrato de que trata o caput.

5 30 0 não atendimento ao previsto no caput constituirá causa
impeditiva à emissão do Certificado de Regularidade Previdenciária, de
que trata o inciso IV do art. 9° da Lei n° 9.717, de 27 de novembro de
1998, aplicando-se as sanções de que trata o art. 7° da referida Lei e a
suspensão do pagamento da compensação financeira devida pelo
RGPS.

Anteriormente, o Decreto 10.188 de 2019 havia já imposto sanções para situações nas quais
as compensações previdenciárias devidas não fossem empestivamente realizadas:

Ad 11. O sistema de compensação ore videnciária disponibilizado pela
Secretaria de Previdência da Secretaila Especel de Previdência e Trabalho
do Ministério da Economia, na forma prevista no ad. 10, conterá o cadastro
atualizado de todos os benefícios objeto de compensação financeira entre o
RGPS e os RPPS, e destes entre s) incluído o total que cada regime deve
aos demais como compensação financeira.

§ 1° Até o dia trinta de cada mês, será dispo.iibøizado ao regime de origem o
total a ser por ele desembolsado a cada regime instituidor referente a
competência do mês anterior, que corresponderá ao somatório do fluxo
mensal, do fluxo acumulado e do estoque RGPS ou estoque RPPS, cujo
desembolso deverá ser feito até o quinto dia útil do mês subsequente.

(...j

5 600 não pagamento no prazo estabelecido no 5 1° a qualquer regime
resultará na suspensão do pagamento da compensação financeira
devida pelo RGPS e poderá ensejar a inscrição do ente federativo do

/
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regime de origem em dívida ativa federal, estadual, distrital ou
municipaL

Em relaçã ao custeio do ~stema de compensação previdenciária, ratificou a SEPTR, em
Ofido circular posterior de número SEI no 146/2021/ME datado de 27 de janeiro de 2021, que:

7. Quanto ao custeio do sistema, a Portaria SEPRT n° 15.829, de 2 de julho
de 2020, estabeleceu que até 31 de cezemvro de 2021, o custeio do sistema
será feito pelo INSS, e que a partir de 2022, os entes federativos passarão
a custeá-lo De aordo com o Decreto n° 10.188, de 2019, é competência do
Conseiflo Nacional dos Regimes Próorios de Previdência Social - CNRPPS
estabelecer as diretrizes negociais com a empresa desenvolvedora do
sistema de compensação previdenciaria. Portanto, para o processamento
dos requerimentos de compensação previdenciária e a utilização do
sistema COMPREV, o INSS, a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios deverão, até 31 de dezembro de 2021, celebrar termo de
adesão can a Secretaria Especial de Previdência e Trabalho -SEPRT e
contrato com a Dataprev.

(BRASI_. Secretaria de Pravklênda. Secretaria Especial de Previdência e
Trabalho. Ministerio da Economia. Ofício Circular SEI 146/2021/ME. Brasília,

DF: Ministério da Economia, 27 jan. 2021. Disponível em:
https://www. gov.br/previdencia/pt-br/assuntos/previdencia-no-servico

pt.b,ico/compensacao-previdenciaria/arrjuivos/2020/OfcioCircularl 46.pdf.
Grifos nossos)

Complerentarmente, o Cor~elho Nacional dos Regi’nes Próprios de Previdência Social —

CNRPPS manifestou-se, por meio da Recomendação CNRPPS/ME n° 1 de 15 de março de
2021, caflrariamente à contrataçãc de consultorias para a operacionalização da compensação
previder~ária entre os regirres, por entender que tal orática é nociva aos RPPS por resultar
em tran?erência desnecessaria de recursos públicos para entidades privadas, afrontando o
principio da economicidade. A aludida manifestação embasou-se nas seguintes razões:

• considerando que a compensação previdenciária, disciplinada pela Lei n°
9.796, de 5 de maio de 1999, e peso Decreto n° 10.188, de 2019, é uma
importan!e fonte de receita dos regirnes previdenciários, contribuindo para a
promoção do seu equilíbrio financeiro e atuarial;

• considerando que a atividade de compensação previdenciária não se
trata de um serviço com alto grau de complexidade e especialização, mas de
atividade finalística e rotineira dos regimes próprios de previdência social,
assim corno a concessão dos benefícios;

• considerando que foi disponibilizado pela Secretaria de Previdência,
nos termos do artigo 11 do Decreto ° ia 188, de 2019, o novo sistema

/
1,
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COMPREV, desenvolvido pela Empresa de Tecnologia e in~orniaçues da
Previdência .DATAPREV, que tornará o processo de formalização e
análise dos requerimentos de compensação previdenciária mais
amigável, transparente e célere;

considerando que o sistema de compensação previdenciária adota
procedimentos padronizados previstos no Decreto n° 10.188, de 2019,
para análise de todos os requerimentos formalizados, como a adoção
das análises por ordem cronológica, não sendo possível a análise de
requerimentos fora desta ordem;

• considerando o estabelecimento de prazo para a arálise dos
requerimentos, scb pena de incidênc:a de jaros e multa, conforme ad. 4° da
Portaria SEPRT n’ 15.829, de 2 de julho de 2020;

• considerando que a Secretaria de Previdência, o Instituto Nacional
do Seguro Social -INSS e a DATAPREV, em parceria com entidades
representativas dos RPPS, têm realizado eventos de capacitação e
treinamentos para os servidores dos entes federativos sobre o novo
sistema CCMPREV;

• considerando que os Tribunais de Ccntas têm julgado irreguiares as
contratações de empresas de consuitoria para a operacionazização da
compensação previdenciária, sob o fundamento de burla ao dispositivo
constitucional do concurso público (ad. 37, li da Constituição Federal),
orientando a utíização de servidores públicos e a observância das
orientações disponíveis no site da Secretaria de Previdência para
utilização do COMPREV; e

• considerando que o § 2° do ad. 15 da Podaria MPS n° 402, de 10 de
dezembro de 2008, veda a contratação de consultoria que, de forma direta ou
indireta, tenha o valor contratual definido por parcela, fração ou percentual,

• situação verificada em especial na celebração de contratos de resultado’,
cujo critér.’c de remuneração é estabelecido em percentual do valor da
compensação recebida;

(BRASIL. Recomendação CNRPPS/ME n° 1, de 15 de março de 2021. Diário
Oficial da Liriião, Brasilia DF n. 51, 17março 2021. Seção 1, p. 60. Disponível

em < hffys://in. pov.fr/web/dou/-/recomendacao-cnrvys/me-n-1-de-15-de-
marco-de-2021-3089851 74>. Grifos nossos)

Atualmente, conforme dadcs extraidos do Indicador de Situação Previdenciária — ISP
publicado no exercício de 2021, este Fundo Municipal de Previdência de Baturité possui
1.031 segurados e beneficiáros virculados ao Regime Própro de Previdência Social — RPPS,

/
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se enquadrando, portanto, nas condições que o obrigam a realizar a
prevista na Lei 9796/1999 e regulamentada pelo Decre:o 10.188/201 9.

Depreende-se pelo exposto que a contratação objeto deste Projeto Básico se configura como
uma imprescindível necessidade para viabilizar o tempestivo cumprimento dos dispositivos
legais e vegulamertares aos quais se sujeita este Fundo Municipal de Previdência de
Baturité e evitar as sanções impostas pelo seu descumprimento.

3.1 Alinhamento Estratégico

Ausente obrigatoriedade do alinhamento estratégico na Lei Federal n° 8.666/1993. A presente
despesa encontra-se autorizada, para o ano de 2022 por meio da ação: 2.011 — Manutenção
do Fundo de Previdência de Baturité.

4 Especificação dos Requisitos da Contratação

Em ccnsonância com o Art. 0° do Decreto 10.188/2019, a Secretaria Especial de Drevidência
e Trabalho do Ministério da Economia atuou para cisponibilizar sistema de compensação
previdencbria destinado a manter atualizado o cad~tro de todos os benefícios objeto de
compensação financeira e a apurar o montante devido pelos regimes. Complementarmente,
conforme disposto ,o Inciso VI do Art. 18° do Decreto 10.18&2019, compete ao Conselho
Nacional aos Regimes Próprios de Previdência Social participar da definição e acompanhar o
desenvolv~ento de sistemas relativos aos RPPS e á compensação previdenciária.

Neste sentido, conforme citado no Oficio Circular SEI no 4114/2020/ME da SEPTR)ME, já em
final de 2020 a Secretaria de Previdência informou que vinha atuando junto com o INSS e
representantes de entes federativos na especificação, desenvolvimento e homologação de um
novo sistema para compensação previdenciária prevista no § 9° do art. 201, da Constituição
Federal e na Lei n° 9.796, de 05 de maio de 1999. Reforçou ainda que este novo sistema
possibilita,ia dar continuidade à melhoria dos processos e procedimentos da compensação
previdenciária, iniciada com a edição do Decreto n° 10.188, de 20 de dezembro de 2019.

Neste sentido, os requisitos do serviço objeto da presente contratação seguem as definições
estabelecidas conforme exposto acima, sendo possível contudo indicar algumas
funcionalidades essenciais já apresentadas pelos envolvidos, transcritas a seguir:

4.1 Composição do Serviço

Dentre as funcionalidades do COMPREV, é possível destacar as mais relevantes, descritas
abaixo:

1/
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4.1.1 Tratamento do requermento de compensação te aposentadoria e pensão

Permite paticipante da compensação (RGPS ou RPPS) realizar todas as ações para
entrada de dados do requer mento e sua análise.

Além de tela online disponibilizada na nternet para a abertura nanual do requerimento,
tamDém ~tará d sponível urna API para que os participantes da compensação possam fazer
integração por meio de seus sistemas.

4.1.2 Cá culo da compensação

Realização do cálcu o da compensação entre os participantes, a partir da simulação das
rendas: mansa inicia de RGPS anterior a 88 para reajerimento aposentadoria, mensal inicial
de RGPS posterior a 88 para requerirrento aposentadoria, mensal inicial de RGPS para
requerimento de pe,são, nensal inicia de RPPS anterior a 2004 para requerimento
aposentadoria, mensal inic~I de RPPS posterior a 2004 para requerimento aposentadoria,
mensal initial de RFPS para -equerimento de pensão e o cálculo do pró-rata inicial.

4.1.3 Pagairento

Realização do pagamento e controle da compens~ão, acompanhando e verificando os
pagameitos realizados entre as partes.

4.1.4 Re atórios de Gestãc

Realização de consultas Inâmicas, pré-definidas e exibição de gráficos que auxiliam na
gestão da compensação pelos regimes.

4.1.5 Revisão

Revisão de una compensação e dos valores pagos pe a mesma ocasionada por alterações no
beneficio que possarr altera o valor utilizado no cálculo.

4.1.6 Reabertura do Requerimento

Possibili:a reabrir um requerinento de corrpensação arteriormente indeferido na análise.

Governo ~inicipoi de Rotjr,té/CE
Poço da Matr z S/N. Polaco Entre Rios, Centro,

CER 62760 000 CNPJ n°07.367 343/OOC1-08
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4.1.7 Málise Automática

Idealmerte, o COMPREV terá acesso aos dados da CTC (Certidão de Tempo de Co-itribuição)
e HTC (Hcmo ogação do Tribunal de Contas) de forma eletrônica e confiável. A partir desse
momento. será poss4vel q~e o próprio sistema valide as informações necessárias à
compensação realizando te forma automática a análise do requerimento.

As funcionalidades descrtas são exemplificativas pos encontram-se melhor detalhadas e
atjalizadas no Moddc de Negócio do COMPREV disponibilizado pela empresa de tecnologia
responsável pelo desenvolvhientc do sistema de compensação previdenciária, conforme
requisitos cefinidos pela Secretaria de Previdência em conjunto com o CNRPPS.

5 Dewres e Responsabilidades

Os deveres e -esponsabilfriaces das partes são aqueles previstos no Contrato de Adesão ao
Sistema COMPREV, pacronizado pela Dataprev en virtude do expressivo volume de
ccntrataçães e aprovado pelo Conselho Nacional dos Regimes Próprios de Previdência Social,
pcr meio de deliberação dDs Conselheiros do CNRPPS publicada na Resolução CNRPPS/ME
n° 003, de 09 de novembro de 2021

6 Modelo de Execução e Gestão Contratual

Os serviços se encortram especif’cados no Modelo de Negócio constante no Mexo 1 do
Contrato de Adesão ac Sistema Comprev, padronizado pela Dataprev em virtude do expressivo
vdume de contratações e aprovado pelo Conselho Nacional dos Regimes Próprios de
Previdência Social, Dor meic de deliberação dos Conselheiros do CNRPPS publicada na
Resolução DNRPPS/ME rf 003, de 09 de novembro de 2021.

O Modelo de Negóc~o prevê as condições necessárias ao fornecimento da solução de TIC,
incluindo:

• Suporte Operacicnal do Serviço e procedimentos para comunicação e
acompanhamento de incidentes ou indispor ibilidades por meio de plataforma
eletrônica;

• Níveis co Serviço ofertado ircluindo os regimes de operações conforme horários e dias
de semana, considerando registros de incidentes e metas de disponibilidade;

• Cálculo do índice de Disponibilidade e outras medidas de qualidade de serviço;

• Prazos oara acendinento;

• Meios de comunicação

/
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o Coitrato de Adesão ao Sistema COMPREV apresentado pela empresa de tecnologia
responsável pelo desenvolvimento do sistema de compensação previdenciária e aprovado pelo
CNRPPS apresenta o modelo de gestão contratual, incluindo:

Procedimentos para apuração dos serviços;

• Prazos e procedimentos para o recebimento dos serviços;

• Prazos e procedimentos para pagamento dos serviços;

• Sanções Administrativas;

7 Estimativa de Valor e Dotação Orçamentária

O Conselho Nacional dos Regimes Próprios de Previdência Social, tendo em vista o disposto
ro § 2°Art. iDe doM. 18 ao Decreto 10.188, definiu por meo da Resolução CNRPPS/ME n°
2, ce 14 de maio de 2021 os valores das taxas mensais de custeio para utilização do sistema
COMPREV a ser paga por cada regime instituidor de acordo com a quantidade de segurados e
beneficiários vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS do respectivo ente
federativo A labela de valores, transcrita a seguir, será calculada conforme dados extraidos do
lndicado~ de Situação Previcenciária - ISP publicado no exercício anterior, previsto no inciso V
co art. 30 da Portaria MPS n°402, de 10 de dezembro de 2008, e calculado conforme disposto
ra Portaria SPREV/ME n° 1’ 762, de 19 de junho de 2020:

9001 18000
VIII 18001 36000
IX 3&O01 108000
X maior que 108 000

VALOR MENSA DE UT IZAÇA0 DO COM REV

R$ 10000
RS 15000
R$ 30000
RS 600.00
RS 120000
RS 180000
R$280000
RS 500000
RS 800000
RS 1200000

Confo-me o lSP do ano de 2021, atualmente este Fundo Municipal de Previdência de Baturité
possu 1.031 segurados e beneficiários vinculados ao RPPS, se enquadrando, portanto, no
GRUPO III qte corresponde ao Valor Mensal de Utilizaão do COMPREV de R$ 300,00.

4
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Por conseguinte, o valor estimado inicial total da presente contratação é R$ 18.000,00
(dezoito mil reais) o qual poce ser atualizado no decorrer da vigência contratual considerando
eventuais alterações na quantidade de segurados a beneficiários vinculados ao RPPS
conforme publicações do ISP.

7.1 Dotação Orçamentária e Cronograma Físico Financeiro

Os recurscs financeiros para fazer face às despesas da contratação do objeto deste Projeto
Básico serão atendidos com dotações do Orçamento Municipal para 2022, alocadas ao Da Sec
de Adm. Finanças e Planejamento — Manutenção do Fundo Municipal de Previdência de
Baturité, por meio das Ações conforme dotação orçamentaria: 0601.04.1 22.04C2. 1.011 —

Elemento: 33.90.39.00 e Fonte de Recurso: 1500000000, conforme planejamento estratégico
deste RPPS.

A Notas de Empenho para os anos seguintes ao primeiro serão registradas no respectivo
processo administrativo por maio de Termo de Apostilamento.

A previsão da execução física da presente contratação acompanha a periodicidade mensal
definida na tabela de custeio ta Resolução CNRPPS/ME n°2, de 14 de maio de 2021, ou seja,
dispêndio mensal de R$ 300,00 (trezentos reais) face ao enquadramento deste RPPS no
GRUPO da tabela.

7.2 Forma de Pagamento

A forma de pagamentos pelcs serviços prestados é aquela definida no Contato de Adesão ao
Sistema Comprev, padron~ado pela Dataprev em virtude do expressivo volume de
contratações e aprovado pelo Conselho Nacional dos Regimes Próprios de Previdência Social,
por meio de deliberação dos Conselheiros do CNRPPS publicada na Resolução CNRPPSIME
n° 003, de 09 de novembro de 2021.

8 Regime de Execução do Contrato

A presente contratação se enquadra no regime de execução Empreitada por Preço Unitário,
pois segue o formato de precificação apresentado no §1’ do Art. 2° da Resolução CNRPPS/ME
n°2, de 14 de maio de 2021.

9 Fundamentação e Seleção do Fornecedor

9.1 Processo de Planejamento

Governo Mim cipol de Boturité/CE
Praça do Mot iz, S/N. Paiacio Entre Rios. Centro,

CEfr62760 000 CNPJn 07 387 343/0001 08
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Essa contratação possuirá natureza estimativa e considera que os gestores de TI dos regimes
de prev déncia devem planejar suas contratações de modo que os pagamentos pelos serviços
prestados se encortrem ad&entes ao quaititativo de segurados e beneficiários vinculados ao
RPPS do respectivo ente federativo, às taxas mensais constantes na Resolução CNRPPS/ME
n° 2, de 14 de maio de 2021, em função de reailtados verificáveis apresentados pelo
fornecedcr, mensurados, senpre cue possível, por unidades quantitativas.

9.2 Seleção do Fornecedor

Considerando a natureza altamente espec~ica do objeio;

Considerando a singu aridade circunstancial na oferta do objeto por uma única empresa
desenvol~edora e operacionalizadora, ccnforme anteriormente demonstrado neste Projeto
Básico;

Considerando não existir atualmente pluralidade ce opções que ofereçam sistema de
compensação previdenciária que atenda e intercomuniqLe todos os entes sujeitos à obrigação
legal de realizar a compensação financeira, adotando os procedimentos padronizados
previstos no Decreto n° 10.188/2019 para análise de todos os requerimentos formalizados,
conforme expresso pela Recomendação CNRPPS/ME n° 1, de 15 de março de 2021.

Considerando que o rol ce hipóteses previsto na legislação aplicável não é exaustivo e
consideta, portanto, a poss bilidade de existirem situações além daquelas relacionadas nas
quais a competição é inviável.

Entendemos existir situação regulamentar e fática que inviabiliza a compet ção neste
momento, configurando-se a hipótese de Inexigibilidade de Licitação.

Nesta esteira, não há que se falar em escolha do forrecedor. Firma-se, portanto, situação de
contratação direta da Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência — DATAPREV, em
atendimento ao;

• §1° do Art. 100 do Decreto 10.188 de 20 de dezembro de 2019.

• Art. 50 da Portaria i° 15.829 de 2 de julho de 2020 da Secretaria Especial de
Previdência e Traba ho do Ministério da Economia;

10 Vigência do Contrato

Considerando que a presente contratação decorre ce obrigação legal e regulamentar e o
serviço a ser prestado possui caráter continuo se considera mais adequado
administrativamente acompanhar a vigência do Termo de Adesão e do Contrato de Adesão
aprovado pelo CNRPPS. Portanto a vigênaa prevista é de 5 (cinco) anos.

Governo Mtnicipoi de Bour té/CE
Preço do Motriz. S.’N. Polocio Enire Rios. Centro.

CER: 62.760-000 — CNPJ n 07387343/0001 08
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11 Reajuste de Preços

No Modelo de Negócio e o Contrato de Adesão disponibilizados pela empresa de tecnologia
responsável pelo desenvolvinento do sistema de compensação previdenciária há previsão de
reajuste de preços.

O reajuste do valor pactuado será :ormalizado pelo CONTRATANTE por meio de
apostilamento e a anualidade é aferida a partir da data da última atualização da tabela de
preços proposta pela DATAPREV e ao CNRPPS e publcada pelc CNRPPS.

12 Referência Legal

LEI N°9.717, DE 27 DE NOVEMBRO DE ‘998.
Dispõe so~re regras gerais para a organzação e o funcionamento dos regimes próprios de
previdência social dos serv dores oúblicos da União, dos Estacos, do Distrito Federal e dos
Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal e dá outras providências.

LEI N°9.796, DE 5 DE MAIO DE 1999.
Dispõe soore a conpensação financeira entre o Regime Geral de Previdência Social e os
regimes de previdência dos servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, nos casos de contagem reciproca de tempo de contribuição para efeito de
aposentadoria, e dá outras prDvidências.

LEI N°14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021
Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

LEI n°. 8.656, DE 21 DE JUNHO DE 1993
Lei de Jcilações e Contratos da Administração Pública

Legislação Estadual ou Municipal, em matéria de icitações e contratos administrativos,
eventualmente aplicável.

DECRETC N°10.188, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019
Regulamenta a Lei n° 9.796, de 5 de maio de 1999, para dispor sobre a compensação
financeira entre o Regime Geral de Previdência Socia e os reg mes próprios de previdência
social dos servidores públicos da União, cos Estados, do Distritc Federal e dos Municípios, e
entre os regimes próprios, na hipótese de contagem recioroca de tempo de contribuição para
efeito de aoosentadoria, e dá outras providências.

PORTARIAISEPTRJME N°15.829, DE 2 DE JULHO DE 2020
D spõe sobre a operacional zação da compensação financeira entre o Regime Geral de
Previdência Social e os regimes próprios de previdência social da União, dos Estados, do

Gojerno Muiicipol de Batarite/CE
Praça da Motr ~. Si Polaco Ent e Rios, Centro.

CE~ 62760-000 — CNPJ n°07 367343/0001 08
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Distritc Federal e dos Municípios e destes entre si, de que tratam a Lei n° 9.796, ~e maio
de 1999, e o Decreto no 10.188, de 20 de dezembro de 2019. (Processo n°
101 33.10C21 5/2020-20).

Inviabilidade de Competição. Monopólio das atividades postais pela Empresa Brasileira
de Correios e Telégrafcs, o que toma inviável a competitividade, motivando a
Inexigibilidade nos moldes do caput. do Ad. 25 da Le no 8.666/93.

DA LEGISLAÇÃO APLICADA

Justifica-se tal procedimen:o com fundamento no caput do artigo 74 da LEI N° 14.133, DE
1° DE ABRIL DE 2021, em virtude da inviabilidade te compe:ição visto que a contratada
detém exDlusividade dos servicos objeto desse processo, sendo assim, entende-se
configurada a hipótese de contratação mediante lnexgibilidade de licitação.

“Art. 74. É inexigível a licitação quando
inviável a competiçãc, em especial nos
casos de:

- aquisição de materiais, de equipamentos
ou de gêneros ou contratação de serviços
que só possam ser fornecidos por produtor,
empresa ou representante comercial
exclusivos;

A respeito da excIusiv~ade da: -

FAVORECIDO: EMPRESA DE TECNOLOGIA E INFORMAÇOES DA PREVIDENCIA -

DATAPREVS.A. - CNP N° 42.422.25310001-01.

VALOR GLCBAL PARA 60 (SESSENTA) MESES DE CONTRATO: R$ 18.000,00
(DEZOITO MIL REAIS), PERFAZENDO O VALOR MENSAL DE R$ 300,00 (TREZENTOS
REAIS).

Nesse caso, portanto, não haveria possibilidade de conpetição no procedimento licitatório, o
que inviabi iza a licitação, mesmo entendimento é o de Hely Lopes Meireles, senão vejamos:

“em todos esses casos a licitação é
inexigível em razão da impossibilidade

• lurídica de se instaurar competição entre
eventuais interessados, pois não se vode

/ pretender melhor proposta quando apenas
um e proprietário do bem desejado pelo
Poder Público ou reconhecidamente capaz
de atender às exigências da Administração

Governo Municipal de Boturité/CE
Praça da Matriz, SIN, Palócia Entre Rios, Centro.

CEP: 62.760-000 — CNPJ n°07.387.343/0001-08
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no p~e concerne à realização do obieto do
contrato’ (MEIRELL.ES, Hely Lopes. Direito
administrativo brasileiro, cit., p. 274).
(grifamos)

CONSIDERAÇÔES FINAIS

Sendo assim, diante de :odo o exposto, resta-se configurada a possibilidade de
lnexigib~idade de Licitação, com a finalidade de contratação da Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos para prestação dos serviços de atividades postais, uma vez que
esta exercer determinad~ ativiiades em regime de monopólio, o que certamente
inviabi iza a possibilidade de competição, nos termos do art. artigo 74 da LEI N° 14.133,
DE 1° DE ABRIL DE 202 nex~tindo, desta forma, razão para realização de certame
licitatório.

Baturité/CE, 16 DE DEZEMBRO DE 2022.

do Sousa Bezerra
ORDENADOR DE DES ~$MA UNIDADE GESTORA DA SECRETARIA DE

ADMINISTRACAO, FINANc~Á&É PLANEJAMENTO ( MANUTENCAO DO FUNDO DE
PREVIDENCIA DE BATURITÉ/CE)

Goierno Mu,icipol de Batjrite/CE
Praça do Motriz, S/N, Poloc o Ent e Rios, Centro,

CED 62763-000 CNPJ n 37387343/0001 OS
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DEQARAÇÃO DE INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO

A Comissão de Licitação do Mun cipio de Baturité, no uso de suas atribuições
legas e c:nsideranco tudo c que consta teste Processo Administrativo de nQ 1612.01/2022,
vem emitir a presente dec aração de Inexigibilidade de Licitação, fundamentada no ai. 26 da lei
8.666/93 e suas alterações, e artigo 74 da LEI N~ 14.133, DE 1~ DE ABRIL DE 2021, para
Contratação de serviço SaaS (Scftware as a Service) para operacionalização da coripensação financeira
entre o Regime Geral de Previdênca Social e os regimes próprios de previdência social dos servidores
públicos da Un ão, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e entre os regimes próprios, na
hipótese de c:9tagem recíproca de tempo de contribuição para efeito de aposentadoria, em
cumprimento a~ estabelecido pelo Decreto n~ 10.188 de 20 de dezembro de 2019 e Portaria/SEPTR/ME
n9 15.829, de 2 de julho de :020. Empresa: EMPRESA DE TECNOLOGIA E INFORMAÇÕES DA
PREVIDÊNCIA . DATAPREVS.m. - CNP N2 42.422.253/DOOl-Ol ro VALOR GLOBAL PARA 60
(SESSENTA) MESES DE CONTRATO: R$ 18.000,00 (DEZCITO MIL REAIS), PERCAZENDO O VALOR
MENSAL DE R$ 300,C0 (TREZENTOS REAIS).

Assãm, nos termos do art. 26 da lei 8.666/93 e suas alterações e artigt 74 da LEI
N~ 14.133. DE 1~ DE ABRIL DE 2021, vem comunicar o Sr. Orcenador de Despesas da SECRETARIA
DE ADM NISTRACAO, FINANCAS E PLANEJAMENTC ( MANUTENCAO DO FUNDO DE
PREVIDENCIA DE BATURITÉ/CE) da presente declaração, para que oroceda, se de acordo, a
devida ratificação.

PRESID DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Governo Municipol de Botunté/cE
Praça do Motriz. S/N, Palocio Ent e Rios. Centro.
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TERMO DE RATIFICAÇÃO

ORDENADOR DE DESPESAS DA UNIDADE GESTORA DA
SECRETARIA DE ADMIN STRACAO, FINANCAS E PLANEJAMENTO ( MANUTENCAO
DO FUNDO DE PREVIDENCIA DE BATURITÉ/CE), vem no uso de suas atribuições
legais, e de acordo com o que determina o art. 26 da Lei n° 8.666193 e suas alterações
posteriores e artigo 74 da LEI N° 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021, e considerando o
que consta do presente Processo Aiministrativa no 1612.01/2022, RATIFICAR a
declaração de Inexigibilidade de licitação para a Contratação de serviço SaaS (Software as a
Service) para operacionalização da compensação financeira entre o Regime Geral de
Previdênc~ Social e os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni~pios, e entre os regimes p-óprios, na
hipótese de contagem recíproca de tempo de co,tribLição para efeito de aposentadoria, em
cumprimento ao estabelecido pelo Decreto n° 10.188 de 20 de dezembro de 2019 e
PortariaISEPTRIME n° 15.829, de 2 de julho de 2020. Empresa: EMPRESA DE
TECNOLOGIA E INFORMAÇOES DA PREVIDENCIA DATAPREVS.A. - CNP N°
42.422.253/0001-01 no VALOR GLOBAL PARA 60 (SESSENTA) MESES DE
CONTRATO: R$ 18.000,00 (DEZOITO MIL REAIS), PERFAZENDO O VALOR
MENSAL DE R$ 300,00 (TREZENTOS REAIS), determinando que se proceda a
publicação do devido extra:o.

Baturité/CE, 16 DE DEZEMBRO DE 2022.

Cicer Sousa Bezerra
ORDENADOR DE DESPES 5 ADE GESTORA DA SECRETARIA DE

ADMINISTRACAO, FINANCA E JAMENTO (MANUTENCAO DO FUNDO DE
°RE NCIA DE BATURITÉ/CE)

Governo Mimicipol de Botjnté/CE
Prcço do Motriz SI’) Poloc o Ent e Rios. Centro.

CEP 62760 000 CNPJ n°07387343/0001 08
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E)CRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

A Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipa de
Baturté, em cumprimento da ratificação procedida pelo Sr. Ordenador de Despesas do
SECFETARIA DE ADMINISTRACAO, FINANCAS E PLANEJAMENTO (MANUTENCAO DO FUNDO DE
PREV DENCIA DE BAURITÉ/CE), faz publicar o extrato resumido do processo de Inexigibilidade
de Licitação N~ 1612.01/2022. Objeto: Contratação de serviço SaaS (Software as a Service) para
operacionalização da compeisaçâo financeira entre o Regime Geral de Previdência Social e os regimes
próprios de previdência social dos serv’dores públicos da Jrião, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, e entre os regirnes próprios, na hipótese de conr.agem recíproca de tempo de contribuição
para efeito de aposentador a, em cumprimento ao estabelecido pelo De:reto n2 10.188 de 20 de
dezembro te 2019 e 3ortara/SEPTR/ME n2 15.829, de 2 de julho de 2020. Empresa: EMPRESA DE
TECNOLOGIA E INFORMAÇÕES DA PREVIDÊNCIA - DAA?REVS.A. - CNP N~ 42.422.253/0001-01
no VALOR GLOBAL PARA 60 (SESSENTA) MESES DE CONTRATO: R$ 18.000,00 (DEZOITO MIL
REAIS), PERFAZENDC O VALOR MENSAL DE R$ 300,00 TREZENTOS R:A 5). Fundamento Legal:
artigo 74 da LEI N~ 14 133, DE 1~ DE ABRIL DE 2021. D~Iaraçào de Inexigibilidade emitida pela
Presidente da Comissão Permanente de Licitação e Ratificada pelo Sr. Cicero Antonio Sousa
Bezerra, Ordenador de Despesas do SECRETARIA DE ADMINISTRACAO, FINANCAS E
PLANEJAMENTO ( MANUTENCAO DO FUNDO DE PREVIDENC A DE BATURITÉ/CE).

Saturité/CE, 16 DE DEZEMBRO DE 2022.

/
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PRESII DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Governo Municipal de Botcrite/CE
Proço do Motriz, S/N Polacio Entre Rios, Centro,

cEP’ 62.760 000 cNPJ n 07.38’.343/0001-08
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CERTIDÃO DE DIVULGAÇÃO

Certifico que o Extrato de Inexigibilidade de Licitação N° 1612.01/2022, cujo
objeto é Contratação de serviço SaaS (Software as a Service) para operacionalização da
compensação financeira entre o Regime Geral de Previdência Social e os regimes próprios de
previdência social dos servidores públicos da União, tos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, e entre os regirres próprios, na hipótese de contagem recíproca de tempo de
contribuição para efeito de aposentadoria, em cumprimento ao estabelecido pelo Decreto no
10.188 de 20 de dezembro de 2019 e Portaria/SEPTR,ME n° 15.829 de 2 de julho de 2020,
com a EMPRESA DE TECNOLOGIA E INFORMAÇOES DA PREVIDENCIA -

DATAPREVS.A. - CNP N°42.422.25310001-01, foi afixado no flanelógrafo desta Prefeitura
Municipal no dia 16 DE DEZEMBRO DE 2022, conforme estabelece a legislação em vigor.

ORDENADOR DE DESP’
ADMINISTRACAO, FINA

Baturité/CE, 16 DE DEZEMBRO DE 2022.

lo Sousa Bezerra
~41DADE GESTORA DA SECRETARIA DE

IEJAMENTO (MANUTENCAO DO FUNDO DE
.NCIF DE BATURITÉ/CE)

Governo Muriicipol de Boturité/CE
Proço do Motriz. S/N Polocio Entre Rios. Centro.
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